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TERMQ DE REFERÊNCIA

OBJETO

O presente Termo de Referencia descreve e prestação de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA
COM EXECUÇÃO INDIRETA, PARA: a) LEVANTAMENTO, ELABORAÇÃO E COBRANÇA DAS DIFERENÇAS DOS
CÃLCULOS DOS IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (lSSQN); b) PLANEJAMENTO.
OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PREVIDENCIÁRIA - COMPREV, DO
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA-CE, PARA ATENDIMENTO DOS PROCEDIMENTOS CONTIDOS NA LEI N". 9.796,
DE 05 DE MAIO DE 1999, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS E DO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE MORADA NOVA - IPREMN, RESPECTIVAMENTE,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES NESTE TERMO DE REFERENCIA.

OBJETIVO

LOTE 01 - RECUPERAÇÃO DO ISSQN

1 Aperieiçoar o aparelhamento tecnico do Municipio para poder fazer frente as exigências da Lei de Responsabilidade
Fiscal, objetivando ressarcir os cofres públicos do Município, dos valores devidos de ISSQN, não recolhido ao Municipio
e ou recolhidos a menor, e tambem Implementar uma politica de fiscalização, tudo com o intuito de evitar a evasão de
divisas e combater a renúncia de receitas, possibilitando, assim, o estabelecimento de politicas públicas voltadas às
necessidades basicas da população, tais como, saúde, educação, assistencia social ã criança e o idoso.
2. Aumentar a eficãcia das ações fiscais e recuperar o tributo não recolhido.
3. Simplificar e padronizar os procedimentos de apuração e pagamento do ISSQN.
4. Utilizar preferencialmente a ação fiscal preventiva como estrategia da arrecadação.
5. Ampliar a efetividade dos controles fiscais, atraves do cruzamento de informaçoes.

LoTE os - coMPENsAçAo ENTRE REo||v|Es DE PREvloÉNc|A
1. A compensação previdenciãria entre Regimes de providencia esta prevista no Artigo 201. § 9° da Constituição
Federal e regulamentada pela Lei Federal 9.796, de 05 de maio de 1999, que dispoe sobre a compensação flnanceira
entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de
aposentadoria.
2. De fato, a compensação esta sendo realizada entre o Regime Geral da Previdencia Social, gerido pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social - INSS e, de outros Regimes Proprios de Previdencia dos Estados e dos Municipios. A
necessidade deste acerto de contas surgiu depois que os Municipios e os Estados começaram a perceber que estavam
pagando uma conta que não era de sua responsabilidade exclusiva, uma vez que estavam sendo pagas
aposentadorias e pensões a servidores e seus dependentes, quando os mesmos não haviam contribuído unicamente
para o Regime concedente do beneficio, ou seja algum tempo para o ROPSIINSS ou outro Regime.
3. Inclue-ne na recuperação entre os Regimes, o patrocinio de ação judicial para compensar e recuperar direitos não
reconhecidos pelo INSS.
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ATIVIDADES A SEREM DES ENVO LVIDAS.

LOTE U1 -ISSQN

1.Consultoria com assessoria na cobrança e recuperação de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),
incidentes sobre obras e serviços contratados nos últimos 5 (cinco) anos com o Municipio, o Estado e a União ou
terceiros nos limites do Municipio, compreendendo a elaboração e o acompanhamento de todos os procedimentos
Administrativos Fiscais ate a constituição dos Creditos Tributãnos, ou seja: o Levantamento Fiscal, a identificação de
ISSQN não recolhido ao Municipio e ou recolhido a menor e os procedimentos Administrativos Fiscais necessarios;
defesa dos Autos de Infração, em primeira e segunda instãncia administrativa, a inscrição em Divida Ativa e a execução
flscak
2.Consultoria com assessoria na Implementação de mecanismos de aferição e controle de documentos fiscais e outros
que visem a minimizar e a inibir a evasão e a inadimplãncia na arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza (ISSQN), mantendo os dados registrados disponiveis para fiscalização e controle da Secretaria de
Planejamento e Finanças do Municipio, para verificação de todos os atos praticados pela contratada;
3. Consultoria e Assessoria para a realização de pemtuta e o aperfeiçoamento de tecnicas e metodologias voltadas
para as atividades de fiscalização do ISSQN.
4. Disponibilizar profissional especializado para coordenação dos serviços, para realização de consulta e analise de
dados, para a confecção de relatórios gerenciais e de inteligencia fiscal para suprir as necessidades do fisco municipal.
5. Assessorar e auxiliar na elaboração legislativa necessaria, pertinente ã implantação do sistema de arrecadação do
ISSQN, e outros;
6.ConsuItoria e Assessoria direta no Planejamento de mecanismos de acompanhamento e auditoria mensal nos
processos fiscais sob sua responsabilidade objetivando o integral recolhimento dos impostos e contribuições devido aos
cofres municipais, efetuando sua respectiva cobrança;
?.Consultorta e Assessoria no levantamento de todas as obras contratadas pelo municipio e identificar o recolhimento
do ISSQN, realizar levantamento junto aos orgãos federais e estaduais objetivando identificar as empresas que
realizaram obras e serviços com Incidência de ISSQN no municipio, nos últimos 05 (cinco) anos e não prescritos.
B.Consultoria com Assessoramento a notificação as Instituições de Creditos com agencias no municipio e as empresas
prestadoras de serviços com domicilio tributario no municipio, para apresentar o Plano de Contas Descritivo; Balancete
Analítico Mensal ou Similar; Contratos de Prestação de Serviços, como Contratada e como Contratante, com terceiros;
Copia das guias de Recolhimentos de ISSQN proprio e de Retenção na Fonte, Blocos de Notas Fiscais e Livro de
registro do ISSQN, para o levantamento fiscal dos últimos 05 (cinco) anos.
9.Consultoria e Assessoria no levantamento fiscal de pessoas fisicas e jurídicas, que tenham incidencia de tributo
(ISSQN), identificando a evasão do tributo no periodo não prescrito; a elaboração de todos os procedimentos
administrativos fiscais, ate a inscrição em divida ativa e execução fiscal.
1U.Consultoria e Assessoria na elaboração dos Processos Administrativos Fiscais de empresas identiflcadas e que não
efetuaram recolhimento ao municipio e/ou recolhidos a menor :To periodo não prescrito;
11.ConsuItoria e Assessoria na elaboração do Auto de Infração e a intimação para o pagamento;
12. Defesas administrativas fiscais e decisões administrativas em primeira e segunda instãncia administrativa, em caso
de defesa do Autuado;
13. Apos a constituição do credito fiscal e a inscrição em Divida Ativa, promoção da execução fiscal sob sua
responsabilidade, com acompanhamento até transitado em julgado.
14. Arcar com as despesas de entregas de Guias, Notificaçães e Autos de Infração pelo Correio dos processos sob a
responsabilidade da contratada.
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Lots cz - coIvII=ENsAçAo REGIME DE PREVIDÊNDIA
1. A contratação de pessoa juridica para prestação de serviços de assessoria e consultoria para a execução de serviços
de compensação previdenciária obedecerã as especificações mlnimas seguintes:

I) Orientar a preparação da base legal e revisão dos procedimentos necessarios ã adequação do convênio de
compensação previdenciária entre o Ente Federado e o MPS - Ministerio da Previdencia Social.
ll) Examinar o potencial de reembolso financeiro, atraves da analise documental dos processos de aposentadoria,
concedidas pelo Regime Proprio de Previdencia.
Ill) Catalogar as infomtações coletadas para orientação a formação de banco de dados necessario ã emissão dos
Requerimentos de compensação previdenciária exigidos pela legislação federal.
IV) Assessorar a organização e apresentação dos processos de aposentadoria nos moldes determinados pelo Tribunal
de Contas do Estado, visando o registro dos beneficios concedidos.
V) Planejar a metodologia a ser utilizada para a transferencia de dados e imagens dos senridores aposentados do
Municipio para o INSS.
Vl) Planejar a metodologia a ser utilizada para a revisão e atualização dos processos indeteridos pelo INSS.
VII) Desenvolver e aplicar programa de treinamento para os servidores municipais designados, visando a transferencia
de conhecimentos para operação das metodologias planejadas.
VIII) Assessorar as ações, sob responsabilidade direta do Municipio, necessarias ã manutenção da condição de
regularidade junto ao INSS I MPS, atraves do CRP - Certificado de Regularidade Previdenciária, diretamente
relacionado a efetivação da compensação financeira.
IX) Assessorar o desenvolvimento de rotinas para o Gerenciamento, Controle dos valores a serem reembolsados
referentes ao Fluxo Atrasado, Fluxo Mensal (Pro-Rata) e Estoque, junto ao Ministerio da Previdencia Social - MPS -
Brasilia - DF.
X) Organizar sistemas de controle e suporte operacional para agilização do programa de qualidade referente a
aprovação das imagens digitalizados e transferidas ao MPS, junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social ~ INSS -
Brasilia - DF.
XI) Execução do Programa:
a) Identificação de todos os beneflciãrios aposentados, passíveis de enquadramento no Programa de Compensação
Previdenciãria - COMPREV e adequação do Convenio entre o MPS e o Municipio.
b) Levantamento dos Processos Individuais de Senridores Aposentados l Pensionistas, identiflcados no ãmbito da
Administração direta e indireta do Municipio, para obtenção, registro e compilação de dados necessarios ao
desenvolvimento do Programa, nos padrões determinados pelo Ministerio da Previdencia Social, nos moldes
estabelecidos na Lei Federal n° 9.796/99 e respectiva regulamentação posterior, com vistas a Compensação Financeira
entre Regimes Previdenciarios, de que trata a referida regularrrentação.
c) Elaboração e alimentação de banco de dados informatizado para possibilitar o processamento e emissão de
relatcrios contendo o tempo de contribuição dos Servidores Aposentados I Pensionistas do Ente Federado Municipal,
ao INSS, nos moldes estabelecido na Lei Federal n" 9196/99 e respectiva regulamentação posterior.
d) Reprodução xerogrefica dos documentos necessarios a formação dos expedientes que instruirão os pedidos de
Compensação Financeira.
e) Digitalização da documentação reproduzida, necessarias a formação dos expedientes que instruirão os pedidos de
Compensação Financeira, com estrita observãncia das determinações contidas na Lei Federal n" 9.796/99 e respectiva
regulamentação posterior.
t) Atualização dos dados cadastrais e fornecimento de Banco de Dados Inforrnatizado, adequado para emissão dos
Requerimentos de Compensação Previdenciãria - COMPREV, confomie determina a Lei Federal n.° 9.T96/99 e
respectiva regulamentação posterior.
g) Apresentação dos produtos em Relatorio Tecnico consolidado em meio magnetico.
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XII) Os serviços deverão ser realizados em local definido pela Contratada, ficando por seu risco e conta o manuseio e
transporte dos Processos da sede da Contratante ate o local da prestação dos serviços.
Xlll) A retirada e devolução dos processos deverão ser efetuados obrigatoriamente em dias úteis no horario de
funcionamento do Regime Proprio de Previdencia.
XIV) Os relatorios deverão ser entregues no Regime Proprio de Previdencia.
XV) Monitoramento dos creditos com a checagem dos valores compensados, levando-se em consideração as
informações prestadas quando do envio do requerimento de compensação financeira previdenciária.
XVI) Assessoria durante a execução dos serviços, para dirimir dúvidas com relação ao processo de compensação e
para apoiar o municipio onde a licitante vencedora puder contribuir com sua experiencia e conhecimento.
XVII) Reuniões de posicionamento e acompanhamento do processo de compensação junto aos responsáveis internos
da Contratante.
XVIII) Emitir relatorio contendo o plano de normas e procedimentos que serão observadas pelos funcionários da licitante
vencedora e do Ente Federado para a execução dos senriços licitados neste edital.

-» XIX) Emitir relatorio de posicionamento contendo a situação dos servidores aposentados e pensionistas, em relação aos
criterios exigidos para o seu enquadramento na compensação previdenciária.
XX) Emitir relatorios de acompanhamento do trabalho, indicando as atividades realizadas os entraves identiflcados, e os
respectivos encaminhamentos.
XXI) Emitir relatorios financeiros mensais, a partir do primeiro credito em conta corrente do IMPP do Municipio de
Morada Nova-CE contendo a relação dos servidores compensados, detalhando os valores do fluxo acumulado, e fluxo
mensal (pro-rala) e valores de estoque.
XXII) Emitir relatorio final Consolidado contando, o resumo das ações desempenhadas e suas conseqúencias, inclusive
as financeiras; e o detalhamento da situação perante a compensação previdenciária de todos os servidores
aposentados e pensionistas que fizeram parte do objeto desta licitação.
XXIII) Ajuizar ação para recuperação de valores porventura não feitos administrativamente.

cRITERros PARA coNTRoLE nos ssnvrços
Relatorios periodicos durante a realização dos trabalhos, demonstrando os serviços executados, e os resultados
alcançados.

“ JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Lei Complementar n° 101, de 4/5/ZIIIUO, estabelece as
normas gerais de flnanças públicas a serem observadas pelos tres niveis de governo: federal, estadual e municipal,
incluindo as respectivas Administrações Indiretas.

CONSIDERANDO que, a LRF visa coibir a postura danosa de alguns gestores que gerenciam cofres públicos, forçados
a gastar mais do que arrecadam, deixando dividas para seus sucessores e assumindo compromissos que não poderão
adimplir. Portanto, o aumento de gastos deve estar coligado e diretamente proporcional a uma fonte de financiamento
correlata.

CONSIDERANDO que, neste azo, a LRF estabelece algumas restrições que por si so justificam a realização de
REVISAO DE DIVIDAS E RECUPERAÇÃO DE CREDITOS, na medida em que o Administrador deve pautar seus atos
de controle do defrcit público de acordo com o estabelecido nesta Lei, sob pena, inclusive, de tipificar crimes previstos
pelo Codigo Penal.

CONSIDERANDO que, de forrna abrangente, constata-se que a execução corriqueira dos programas que visam, o
saneamento das finanças, por meio da qualificação dos gastos públicos e da alavancagem das fontes correntes de
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recursos, resultam em um crescimento da receita liquida em niveis inferiores ao crescimento da demanda por
investimentos no montante reclamados pela população.

CONSIDERANDO que, mesmo atingindo parcialmente os objetivos economicos financeiros há que se considerar o
efeito colateral dessas ações que acabam por tanger os agentes públicos na direção da formulação e implantação de
mecanismos que aproximam os procedimentos internos da eficiencia almejada para a gestão.

CONSIDERANDO que, em paralelo, o Municipio deve explorar com maior eflciencia algumas fontes consideradas,
muitas vezes, de segunda linha, contudo, representam firmes oportunidades de reforçar sua capacidade de
investimento por meio do aporte de recursos novos ou redução do endividamento.

CONSIDERANDO que, a busca destes novos recursos e relegada ao segundo plano das atividades, devido ao seu
elevado grau de complexidade e incerteza aliadas á necessidade expressiva mão-de-obra especializada, na maioria
das vezes indisponível nos quadros funcionais do Municipio.

CONSIDERANDO que, a LRF estabelece algumas restrições que por si so justificam a realização de Assessoria e
consultoria especializada visando a recuperação de creditos referentes a este terrno, na medida em que o
Administrador deve pautar seus atos de controle do déficit público de acordo com o estabelecido nesta Lei, sob pena,
inclusive, de tipificar crimes previstos pelo Codigo Penal.

CONSIDERANDO que, a Constituição Federal de 1.966 contemplou, em seu anigo 202, § 2°. alterado para o an. 201, §
9° da Emenda Constitucional N” 20/98, o dispositivo da "Compensação FinancelI'a", prevendo que quando ocorrer
contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, os
regimes de previdencia social se compensarão financeiramente, conforme criterios estabelecidos em lei.

CONSIDERANDO que, quando o ente criou o seu regime proprio de previdencia a grande maioria dos seus servidores,
durante um longo periodo, haviam contribuído para o INSS, mas se aposentaram ou estão em vias de aposentadoria
pelo regime de previdencia do Município de Morada Nova.

CONSIDERANDO que, como não houve aos cofres públicos Municipais ingresso de receita decorrente do pagamento
de contribuições previdenciárias desses funcionários, que pudesse sustentar futuro pagamento de aposentadorias e
pensões. Quebrou-se, com isso, a relaçao custo/beneficio. A situação financeíra do Municipio foi substancialmente
alterada com esse fato, merecendo a imediata reparação, sob pena desse dano assumir proporções preocupantes a
ponto de em futuro proximo inviabilizar o atendimento de outras necessidades públicas, igualmente relevantes.

CONSIDERANDO que, com isso, os entes federativos ficaram com o õnus dos servidores, ou seja, assumiram o
pagamento das aposentadorias e pensões, e o INSS ficou com as contribuições. Com a aprovação da Lei nf. 9.796, de
U5 de maio de 1.999, regulamentada pelo Decreto n°. 3.112, de 06 de julho de 1.999, alterado pelo Decreto n°. 3.217,
de 22 de outubro de 1.999, e a Portaria MPAS n° 6.209, de 16 de dezembro de 1.999. os Estados e Municípios, atraves
dos Fundos de Previdencias se habílítaram a buscar os recursos oriundos das contribuições efetuadas no passado e
que deverão ser devolvidas pelo INSS. Esses recursos poderão ser utilizados para pagamento de inativos e
pensionistas e para a constituição de um fundo de previdencia do regime proprio de previdencia e ainda para
amortização da dívida (parcelamento) dos Estados e Municípios com o INSS.

CONSIDERANDO que, em seu Art. 4°. a medida provisoria n”. lõ?. de 19 de fevereiro de 2004 ao modificar o art. 2° da
Lei 9.717 diz o seguinte: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, são responsáveis pela cobertura de
eventuais insuticiencias financeiras do respectivo regime proprio, decorrentes do pagamento de beneficios
previdenciários", com este artigo fica claro que cabe ao Municipio a obrigação de manter a saúde financeira de seu
regime proprio, inclusive na captação de recursos garantidores deste equilibrio.
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CONSIDERANDO que, os municípios, como Regime lnstítuldor de beneficios, não dispõe de recursos materiais e
humanos proprios para executar serviços da Compensação Previdenciária com eficiencia para fazer jus a real
compensação pelos beneficios concedidos a servidores egressos de remota filiação ao RGPS. E de suma importancia
promover a recuperação do referido credito para amenizar o crescente deficit previdenciário Municipal.

CONSIDERANDO que, essa deficíencía tecnica e estrutural tem levado os Municípios a se submeteram aos
procedimentos frutos da vontade unilateral do INSS, que em muitos casos deixam de considerar determinados
requisitos que causam substanciais prejuizos aos cofres previdenciários do Municipio.

CONSIDERANDO que, nestes termos, os Municipios devem se utilizar de instrumentos que visem aumentar suas
receitas, mantendo, desta forrna, os investimentos previstos, minimizando os efeitos para a população.

CONSIDERANDO que, com os recursos financeiros recuperados. atraves de um processo calcado na elísão tributária,
espera-se atender diretamente o interesse público, já que os creditos oriundos do trabalho aludido poderão converter-se
em benefícios diretos aos inativos e pensionistas.

CONSIDERANDO que, tambem e importante considerar que parte desse credito está sob serio risco de extinção pela
incidencia do `nstituto da prescrição previdenciária.

CONSIDERANDO que, certo e que, em um País com uma carga tributária tão elevada, corno e o caso do Brasil, a
recuperação destes valores, podem ser considerada uma otima opção para o MUNICIPIO, uma vez que, eles
representam um melhor equilibrio financeiro para os Institutos de Previdencia Propría dos Servidores Municipais,
redução nos gastos com repasses do Munícipio, garantia de pagamento dos beneficios dos inativos e pensionistas e
permitir assim o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, na busca de maiores receitas.

Portanto e sem dúvida nenhuma o gestor do municipio o responsável direto pela captação e administração dos recursos
financeiros do regime proprio bem como sua aplicação, mesmo que de forma indireta, sendo, portanto, sua obrigação
ações que abreviem a entrada desses recursos nos cofres de seu Instituto de Previdencia e a correta aplicação dos
mesmos, assegurando rentabilidade necessária á manutenção do poder aquisitivo desses recursos.

RESULTADO-.S ESF-'ERADOS

Dessa fomra, considerando-se que evitar o deficit público e meta de gestão da Administração do Município, faz»se
necessário á adoção de uma serie de medidas que possibilitem as negociações com os credores desta entidade, com
base em fatos e argumentos capazes de sustentar, deforma consistente. os pleitos.

Os resultados das medidas aqui tratadas certamente serão considerados como elemento fonnador de opinião e
indicador de controle das metas a serem alcançadas pela Administração, durante a atual gestão.

As ações de diminuição do deficit público podem ser revertídas em investimentos, e, em políticas sociais do Munícipio,
inclusive atraves de compromísso expresso da Administração Pública.

Soma-se ao exposto, a transferencia de conhecimentos, assimilação de meios, modos e metodos de obtenção de
economias, de naturezas financeira e economica, propriamente ditas.
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susem/|sAb nos TRABALHOS
A supervisão dos trabalhos flcarã a cargo do Gestor de Contratos da Secretaria de Planejamento a Finanças - SEFIN
(LOTE I) de do instituto dos Servidores de Morada Nova - IPREMN (LOTE ll).

ESTlM_ATl_VA DE VALOR A SER RECUPERADO
_| _ _

esPscu=|cAçÃo nos ssaviços os nscuPE|=aAçAo os caseiros VAI-URLots esr|rv|Aoo as
I-FI FIIIJ-'|.'|..J l l_|-|"-..J_-H-I | .II'. _|
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CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA
REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA COM EXECUCAO l

01 INDIRETA. PARA O LEVANTAMENTO, ELABORAÇÃO E COBRANÇA DAS DIFERENÇAS 1950 560 DO
DOS CALCLILOS DOS IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS DE OUALOUER NATUREZA (ISSQN), ` ' `
CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO I DESTE EDITAL.
DE RESP__O_NSAEILIDADE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

-I r

CONTRATACAO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA
REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA COM EXECUCAO
INDIRETA, PARA O PLANEJAMENTO. OPERACIONALIZAÇAO E EXECUCAO DE;

02 COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PREVIDENCIARIA - COMPREV, CONFORME O 5.567.890,00
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO l DESTE EDITAL; DE
RESPONSABILIDADE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES- DE MORADA
NOVA - ___* ___ _

l_\ _

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo Contratual e na proposta
vencedora de certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineiiciencia ou irregularidade
cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

Executar os serviços atraves de pessoas iddneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que
venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA solicitar a
substituição daqueles cuja conduta seja julgadas inconvenientes;

Substituir os profissionais nos casos de impedimentos tortuitos. de maneira que não se prejudiquem o bom andamento
e a boa prestação dos senriços;

Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços. prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem
solicitados pela CONTRATANTE;
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Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausencia ou omissão da
FLSCALIZAÇAO, indenizando~a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatãrios seus. A
responsabilidade se estenderã ã danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas
contra esses danos, com fiel observãncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes;

Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverã,
mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de
quaisquer documentos ou informações especificadas no parãgrafo anterior, a não ser para fins de execução do
CONTRATO;

Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os
tributos que, direta ou indiretamente, incidem sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência as suas obrigações, não se transfere a
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;

Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União, Estado, Municipio ou
terceiros, decorrentes da prestação dos senriços;

Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Todas as despesas com viagens, alimentação e estadia será por conta da CONTRATADA;

osRicAçdEs DA coNTRATANTE
Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em
registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providencias cabíveis;

Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;

Efetuar o pagamento ã CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições pactuados
neste Termo de Referencia;

Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, caso não
esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referencia;

Efetuar as retenções tributadas devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;

Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora; gy
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Prestar as infomtaçães, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, visando ao
fiel cumprimento execução do Contrato;

Aplicar ã CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o procedimento administrativo,
garantidos o direito a previa e ampla defesa e ao contraditorio;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as clãusulas contratuais e
os termos de sua proposta.

ounAçÃo oo colvrnnro
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada
por iguais e sucessivos periodos, mediante Terrros Aditivos, ate o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos

i __ de acordo com o art. 5? e incisos da lei Federal n". 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova.
na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.

A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.

Toda prorrogação de contratos sera precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros Órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação
mais vantajosa para a Administração, em relação a realização de uma nova licitação.

O contrato não podera ser prorrogado quando:
a. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo 67, inciso
lll, da Lei n° 6.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidãnea para licitar eu contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os efeitos;
b. 12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigaçães assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c. 12.33. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variaveis não
renováveis que ja tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigãncia da contratação;

,_ A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

oajajesclsñlo conrRATuA,L
A Prefeitura Municipal de Morada Nova podera rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação
judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem de
inicio dos serviços;
bj Executar os serviços em desacordo com as especiflcaçães exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as clãusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiteradas erros na execução dos serviços;
e) Cedar ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sern a expressa autorização da Contratante;
l) Entrar em concordata, ialãncia ou dissolução, ou recair no processo de insolvãncia sobre qualquer de seus dirigentes.

Declarada a rescisão contratual em decorrãncia de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a contratada
recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor correspondente ã multas
porventura existentes.
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Não cabera a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser rescindido em
decorrãncia de descumprimento das normas nele estabelecidas.

independentemente do disposto nesta clausula, o contrato podera ser rescindido por livre decisão da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a
qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente recebidos.

Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;

Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 76 da Lei nf' 6.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigãveis, como os determinados por ato unilateral da Contratante,
serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da
interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de to (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e,
na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierarquico no prazo de D5 (cinco) dias úteis, contados da intimação
comprovada da decisão rescisoria.

DA ERAUDE EDA CDR-RUPQÃO

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem»-se as seguintes praticas:
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar. direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) "pratica conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e não-
competitivos;
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) “pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçoes falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçoes de pratica prevista
neste subftem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qua|q.ier momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em praticas conuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, devera concordar
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multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados a licitação e a execução do contrato.

A contratante, garantida a previa defesa, aplicara as sançoes administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas corruptas,
fraudulentas, coniuiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato flnanciado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

C valor do contrato sera irreajustavel. admitindo-se apenas, para manter o equilibrio contratual. a revisão do valor, de
ofícios ou a pedido, caso haja motivo relevante, tal como variação substancial para a prestação do serviço, devidamente
justificado e demonstrado pela CONTRATADA.

i oA execuçäo nos senvrços E ox Foervlâ os Pâexusnro
A prestação dos serviços deve iniciar na data da publicação na Imprensa Oficial do respectivo contrato, ou no prazo de
05 (cinco) dias apos assinatura do contrato.

A contratada deve apresentar ao respetivo Assessor Juridico do Municipio e ao Secretario de Finanças, relatorio das
atividades realizadas e do andamento processual de todas as açoes e demandas objeto da presente licitação, quando
solicitado por escrito.

O inadimplemento das obrigações contratuais por parte da contratada sujeita a mesma as sançoes previstas nos incisos
I a IV do artigo 66 da Lei 6.666/93, dentre as quais advertência, multa, suspensão do direito de participar de licitação
pública e declaração de inidoneidade.

Os serviços objeto desta licitação serão prestados na sede do contratado e quando necessario na sede da contratante,
ficando as despesas com deslocamentos, hospedagem e alimentação e outras, por conta do contratante.

O prazo para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura
pela Contratada.

O pagamento somente sera efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada, que contera o detalhamento dos senriços executados.

O "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os
serviços efetivamente prestados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou. ainda,
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ata que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sançoes
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condiçoes de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito, mediante deposito em conta corrente, na agencia
e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura
não tenha sido acordada no contrato.

oAs srluçoes AorvirnrsrnATivAs
O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do Contrato, componar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido o direito previo
da citação e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate U5 (cinco)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das muitas previstas no edital e no termo de contrato e das
demais cominaçoes legais.

A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro
de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informaçoes
prestadas, garantida a previa defesa:
l - advertencia, sanção de que trata o inciso I do art. 67, da Lei n.° 6.666/93, podera ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais,
por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM, a ser preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela
Contratante);
a) de 6.3"/zi (tres decimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a itif/z (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer clausula ou condição do
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidencia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer senriço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos U5 (cinco) dias que se seguirem ã data da
comunicação fonnal da rejeição;
III - declaração de iinidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade,
depois do ressarcimento a Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no item acima.

No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditorio e a ampla defesa, garantida nos
prazos de 05 (cinco) dias oteis para as sançoes previstas nos incisos I e ll do item supra e 10 (dez) dias corridos para a

'+
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sanção prevista no inciso III do mesmo item.

O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação
ou decisão do recurso. Se o valor da muita não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de credito da Contratada, o valor
devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

As sanções previstas no item 1 e Inciso ill do item 2 supra, poderão ser aplicadas as empresas que, em razão do
contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos iiicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
Il -- Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Publica, em virtude de atos ilicitos
praticados;
Iii - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios doiosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

As sanções previstas nos incisos I e III supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso li do mesmo item,
facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de U5 (cinco) dias úteis.

A licitante adjudicateria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de U5 (cinco) dias úteis
a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estara sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obngação
assumida.

As sanções previstas no item supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não vencedoras, venham a ser
convocadas para ceiebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 46 (quarenta e cito) horas
comunicaram seu desinteresse.

cris Ai.TEnAçöEs, FiscAL|zAçAo E DA suacoNTRATAçÃo oo coiirnâro
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescimos ou supressoes no quantitativo
do objeto contratado, ate o lirrite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o
disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 6.666/93 e suas alterações posteriores.

A fiscalização do contrato dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 6.666 de 1993, ao qual, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro proprio todas as ocorrencias
relacionadas a execução e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscaiização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrencia desta, não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. T0 da Lei Federal
nf' 6.666/63 e suas alterações.

O representante da Administração anotara em registro proprio todas as ocorrencias relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis.
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F-3""
Não sera permitida a subcontratação para execução dos serviços objeto deste certame. %f'arraiiã“f”

I DA HABILITAQÃD
1.- Habilitação Juridica:

1.1 - Cedula de identidade e CPF do(s) responsavel (is) legal (is) do(s) signatario(s) da proposta;
1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em se
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;
1.4- inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em exercicio;
1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir;
1.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.

2.- Regularidade Fiscal:

2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);
2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou
outra equivalente na forma da Lei. P
2.3 - Prova de situação regula* fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS
AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta RFB/PGFN n” 1.?51 de
02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN16212lIl14.htm.
2.4 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
2.5 - CERTIDÃO NEGATIVA DE oeeiros TRAsALHisTAs (cNoT). da jurisriiçsc iris seria riu fiiiai da iiziisriie.
3 - Qualificação Tecnica:

3.1 - Apresentação de pelo menos 61 (um) atestado, acompanhado de pelo menos 01 (um) Contrato de prestação de
serviços. fornecidos por pessoa juridica de direito público ou privado, corn timbre e firma reconhecida do
CONTRATANTE E DO CONTRATADO, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade,
compativel com o objeto da licitação (RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO RELATIVO AO OBJETO DESTE CERTAME -
VER ESPECIFICIDADE DE CADA LOTE).
3.2- Declaração do representante legal da Iicitaiite, da equipe tecnica disponivel para realização do objeto da licitação
que devera conter no minimo: 03(tres) advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; iii (um)
administrador de empresas; e, U1(um) graduado em ciencias contabeis com especialização Iatu sensu, na area de
contabilidade pública ou controladoria
3.2.1 - Os profissionais acima relacionados deverão apresentar, alem dos documentos relacionados, certidão de
regularidade emitidas pelo Conselho de Classe competente.
3.2.2- A comprovação de vinculação do profissional solicitado acima, dar-se-ã da seguinte forma, se:
a) EMPREGADO: Caneira de Trabalho e Previdercia Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do Trabalho - DRT;
Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da inforrnação da
(GFIP) dos últimos 63 (tres) meses imediatamente anteriores a presente licitação, não sendo aceita, sob qualquer
hipotese, a vinculação do responsavel tecnico, junto a empresa licitante, atraves de contrato particular de prestação de
senriços;
b) SOCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente, comprovando que participa
da sociedade, pelo menos, desde o mas anterior ao da publicação deste edital;
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c) DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo menos, desde o
mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda da ata assembleia
de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficiai, em se tratando de sociedade anonima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, comprovando vinculo profissional
da empresa para com o prestador de serviço, ao quai devera ser registrado no seu conselho de classe.

4 - Oualificação Economico - Financeira:
4.1 - Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contabeis do último exercicio social (2016),

ja exiglveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisonos, o
balanço devera ser acompanhado dos termos de abenura e encerramento do Livro Diario - estes termos devdamente
registrados na .Junta Comercial- constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha
mais de tres meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 6.666/93 e alterações
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento. podera
apresentar: copia da Declaração de Informação Socioeconomicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2. - No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial, ern jomal de
grande circulação e do registro na Junta Comercial;
4.3 - No caso das demais sociedades empresariais, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e
encerramento do Livro Diario - estes termos devfdamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
4.4 - No caso de ernpresa recem-construida (he menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abenura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número do
Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
4.5. - Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor do foro da
sede da pessoajuridica e, quando for o caso, da fiiiai, valida na data da sessão inaugural.
4.4.6. - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos serviços, do
valor estimado do objeto da contratação (ver clausula 2.1.1. do Edital), nas modalidades abaixo especificadas, tendo
sua validade que cobrir a vigencia da Proposta, na seguinte forma na seguinte forma:

(ke, cçüàrhbm

T-_ a) Caução em dinheiro (C/C - 2765-5; AG.: 0663-X, BANCO DO BRASIL);
IJ) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancaria, conforme Carta de Fiança Bancaria - Garantia de Proposta do Contrato.

5 - Dema's documentos necessarios gare a Habilitação:
5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves do Edital;
5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração Pública;
5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui nfenores trabalhando confomie determina o inciso XXXIII, art. 7°
da Constituição Federal;
5.4- Documento comprobatorio (agua, luz, telefone e outros), e memorial fotografico (partes externas e intemas), que
identifiqiie o funcionamento da empresa participante do certame.
5.4.1- A comprovação do documento fera que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão aceitos
documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica, mesmos estas
sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.
5.5. Apresentar Declaração de inexiste-ncia de Vinculo empregatício com o Municipio de Morada Nova do(s) socio(s)
e/ou proprietario da empresa.
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ANEXO- II
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CP-001/2019 - DIVERSAS
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A
coniss/to PERMANENTE DE i.iciTAçÃo
coNconRÉNciA PúeLicA N° _ _ _
(Municipio) - (UF), _ deEde_.

Em atendimento a sua solicitação, *apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a execução dos
serviços dispostos na CONCORRENCIA PUBLICA supracitada, conforme Planilha de Preços em anexo, e segundo
discriminação e condiçoes abaixo:

1113

I oescniçifio Dos ssnviços

LOTE OBJETO UND DTDE 'R U Asse FINAL
I I'| '

VALOR EST. AA SER PERCENTUAL VALOR

E” (ÊÊCADÚ coeRADo iv.) ins)

01

coNTRATAç/to DE senviços
Tecnicos PRoFissioNAis
EsPEciAi.izADos PARA
REAi.izAçAo DE coNsuLToRiA E
AssEssoRiA EsPEciAI.izADA coivi
Execução INDIRETA, PARA o
i.EvANTAMEiiTo. Ei.AeoPAç/.io E
cçeRANçA oAs DIFERENçAs Dos
cALcuLos Dos Iivieosios soaRE
sanviços DE ouAi.DuER
NATUREZA éissouj, coNFoRiiiE
EsPEciFicAç /Es Do TEi=tivio DE
REFERENCIA Eivi ANExo I DESTE
EDITAL, DE REsPoNsAeiLIoADE DA
sEcRETARiA DE PLANEIAMENTD E
FINANçAs

SERV. D1

I I'I III

O2

coNTRATAçAo DE ssnviços
Tecnicos PRoFIssIoNAis
EsPEciAi.izADos PARA
REALizAçAo DE coNsui.ToRIA E
Assessonix EsPi5ciALizADA coizi
ExEcuçAo INDIRETA, PARA o
PIANEIAMENTD.
DPERADIDNALIZADAD E Execução
DE coMPENsAçAo FINANDEIRA
PREviDENcIARiA - coiiiiPREv,
coNFoRiiE EsPEciFicAçoEs ao
TERivio DE REFERENDIA Eri ANExci

SERV. D1

,z
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RESPONSABILIDADE DO INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
o§_MoRAoA Nova - IPEEMN

I I I-.

Í Proponente:

CNPJ:

Percentual do Pro-Iabore Lote :_ _ _%( __ _ _ _)

Valor global estimado da prestação dos serviços: R$ _ (_ . __).

I Dados bancários: _ _ _ _

Prazo de Execução: ( _ )mesea.

Validade da Proposta: _ ( ) dias.

Atenciosamente,

Carimbo e Assinatura do Proponente
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ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”. __.

rERMo DE coNrRAro DUE ENTRE sl I=AzEM A
PREFEITURA MuNIcIPAL DE MDRADA NDI/A,
ArRAvEs DA _, , E Do ourRo
LADD ___ _PARA D FIM dus A
sEsuIR sE DEcLARAz

A Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, atraves da _ _ _ pessoa juridica de direito público
interno, com sede na _ _ __ , Centro, Morada Nova, Ceara, inscrito no CNPJ/MF
sob o ri" _ _ , neste ato representado pelo(a) Secretario(a), Sr(a). _ ___.
portador(a) do CPF n°. _ _ , e RG ni' _ , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de CONCORRENCIA PUBLICA ni' _ _ ,
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ni' 6.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os contratantes as suas normas e as clsusuias e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA ~ DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de Concorrência Pública n°. _ _ , observadas as
normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei ni' 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n"
6.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ni' 6.204/07', Lei Complementar n° 123 de 14 de
dezembro de 2006. Lei Complementar ni* 14? de 0? de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155/2016, de outubro de 2016,
Decreto n° 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato

cI.Ausu|.A SEGUNDA - Do ,OBJETO I
2.1- DDNTRATAÇAD DE sERv|ços rÉcNIc:os PRDI=IssIDNAIs EsPEcIALIzADDs PARA REALIZAÇAD DE
coNsuLToRIA E AssEssoRIA EsPEcIALIzADA DDM E><EcuçAo INDIRETA, PARA:

_ _ _ __ _ , DE REsPoNsAeII.|DADE DDIA) _ ,
CDNFDRME ESPECIFICAÇDES Do TERMD DE REFERENCIA ANE><o I DD EDITAL.
c,|.ÁusuI.A TERCEIRA - oo PREço
3.1¬ A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor percentual de pro-
labore referente ao Lote _ de _”/tz (, _ ). perfazendo o valor global estimado de R$
( _ ), sujeito às incidências tributárias normais.

cLAusuLA DDARTA- DA DuRAçAo Do coNrRAro
4.1- O Contrato tera vigencia de _ ( ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de 60 (sessenta) meses, nos asos

PREEFEITDRA rnuN|cIPAL DE NIDRADA Nova ëíl/
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previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.668/93. e, com vantagens a Prefeitura Muniggaj çã_.sA
Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado. exceto no tocante ao seu objeto. I `
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos sera precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação
mais vantajosa para a Administração, em relação a realização de uma nova licitação.
4.3. O contrato não podera ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo 87,
inciso ill, da Lei n° 8.666. de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na Iicitaçao;

- 4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variaveis não renováveis
_ que ja tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigencia da contratação;

4.4. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA CIUINTA- DA PDNTE DE RECURsDs
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária nf.:
. _ - _ : elemento de despesa n°.: _ _ -›

_ _ , com recursos proprios da PMMN, consignado no orçamento municipal de 20___.

CLÁUSULA sExTA- Do REAJusrAMENro DE PREÇD
6.1- O valor do contrato sera irreajustavel, admitindo-se apenas, para manter o equilibrio contratual, a revisão do valor,
de oficios ou a pedido, caso haja motivo relevante, tal como variação substancial para a prestação do serviço,
devidamente justificado e demonstrado pela CONTRATADA.

:CLÁUSULA sÉrIMA - DAS ALTERAçõEs, I=IscAI.IzAçAD E DA suecoNTRArAçAo DD CDNTRATD
?.1- A CONTRATADA tica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acrescimos ou supressoes no

_ quantitativo do objeto Contratado, ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei ni 8.666/93 e suas alterações posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro proprio todas as ocorrencias
relacionadas a execução e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou defeitos observados.
?.8 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrencia desta, não implica
corresponsabilidade da Administraçao ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal
ni 8.686/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotara em registro proprio todas as ocorrencias relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mas e ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.
T6 - Não sera permitida a subcontratação para execução dos senriços objeto deste contrato.
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8.1. A prestação dos serviços deve iniciar na data da publicação na imprensa Cficial do respectivo contrato, ou no prazo
de 05 (cinco) dias apos assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deve apresentar ao respetivo Assessor Juridico do Municipio e ao Secretario de Finanças, relatorio
das atividades realizadas e do andamento processual de todas as ações e demandas objeto da presente licitação,
quando solicitado por escrito.
8.3. O inadimplemento das obrigações contratuais por parte da contratada sujeita a mesma as sanções previstas nos
incisos l a IV do artigo 88 da Lei 8.666/93, dentre as quais advertãncia, multa, suspensão do direito de participar de
licitação pública e declaração de inidoneidade.
8.4. Os serviços objeto desta licitação serão prestados na sede do contratado e quando necessario na sede da
contratante, ficando as despesas com deslocamentos, hospedagem e alimentação e outras, por conta do contratante.
6.6. O prazo para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatu ra pela Contratada.
8.6. O pagamento somente sera efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.6.1. O "atesto" tica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os serviços efetivamente prestados.
8.?. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda,
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ato que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
8.8. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.8.1. Não produziu os resultados acordados;
8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8-9. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condiçoes de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.10. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito. mediante deposito em conta corrente, na
agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
8.11. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
6.13. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLAUsULA NDNA- DAs osRIsAçõE*s DA CDNTRATANTE
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando
err registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel indicando dia, mas e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providencias cablveis;
9.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
9.3. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condiçoes
pactuados neste Termo de Referencia;
9.4. Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, caso
não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referencia;
9.5. Efetuar as retençoes tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
9.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
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9.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, visando
ao fiel cumprimento execução do Contrato;
9.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o procedimento
administrativo, garantidos o direito a previa e ampla defesa e ao contraditorio;
9.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as clãusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

cI.AUsuLA DÉCIMA - DAs DeRIsAçõEs DA CDNTRATADA
10.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
10.2~ Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3¬ Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineflciencia ou
irregularidade cometida por seus empregados eiou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

13.5- Executar os serviços atraves de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta
.re venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA solicitar a
ubstituição daqueles cuja conduta seja julgadas inconvenientes;
3.6- Substituir os protissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom

andamento e a boa prestação dos serviços;
10.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausencia ou omissão da
FISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatarios seus. A
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas
contra esses danos, com fiel observãncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes;
10.9~ Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não
devera, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento previo por escrito da CONTRATANTE, fazer uso
de quaisquer documentos ou informações especificadas no paragrafo anterior, a não ser para fins de execução do
CONTRATO;
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas eiou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referencia as suas obrigações, não se transfere a
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos
sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados a União, Estado, Municipio
ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

-=|~'Ii.I"II_C".i-'I

10.14 ~Todas as despesas com viagens, alimentação e estadia sera por conta da CONTRATADA;
10.15 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referencia - ANEXO l.
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cLAusuLA DÉCIMA IRRIMEIRA - DAs sANçõEs AoMINIsTRATIvAs
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, flzer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito previo da citação e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
11.2 - A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato,
erro de execução, execução lmperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das
informações prestadas, garantida a previa defesa:
l - advertencia, sanção de que trata o inciso l do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll -~ multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais,
por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela
Contratante);
a) de 03% (tres decimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
bj de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer clausula ou condição do
contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidencia;
C) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem ã data da
comunicação formal da rejeição;
ill -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade,
depois do ressarcimento a Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no item 11.1.
11.3 - No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditorio e a ampla defesa, garantida
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e ll do item 11.2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sanção prevista no inciso ill do mesmo item.
11.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado
do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de credito da Contratada, o valor
devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5 - As sanções previstas no item 11.1 e inciso ill do item 11.2 supra poderão ser aplicadas as empresas que, em
razão do contrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos iiicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilicitos
praticados;
lll ~ sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios doiosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
11.6- As sanções previstas nos incisos l e ill do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso Il
do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7 - A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em fimfar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estara sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor
total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obr ã
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11.8 - As sanções previstas no item 11.? supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para ceiebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas comunicaram seu desinteresse.

cLAUsuLA DÉCIMA-sEsUNDA - DAE Rsscrsõss coNTRATuAIs
12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova podera rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação
judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem de
inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as clãusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante;
f) Entrar em concordata, falencia ou dissolução, ou recair no processo de lnsolvencia sobre qualquer de seus dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrencia de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a contratada
recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor correspondente as multas
porventura existentes.
12.3. Não cabera a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato viera ser rescindido
em decorrencia de descumprimento das nomras nele estabelecidas.
12.4. independentemente do disposto nesta clausula, o contrato podera ser rescindido por livre decisão da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a
qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniencia da Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e X1/ll do art. 78 da Lei ni* 6.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigãveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão fomralmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, nfediante previa e comprovada
intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu
recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierarquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da intimação comprovada da decisão rescisoria.

CLAusUI.A DÉCIMA-TERCEIRA - DD FDRD
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA. Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer controversia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde ja, a qualquer
outro. por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertadas as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (tres) vias para que possa produzir
os efeitos legais.

MDRADA NDMAICE), as _ ‹zIe2o_.
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Seeretàrie(e) de
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA
CDNTRATANTE

1 Neme de Representante
Nome de Empresa
CONTRATADA

'Fi

TESTEMUNHAS:

U1. _ _
Nome:
CPF/MF:

02. _ _ _ _
Neme:
CPF/MF:
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

coNcoRRÉNc|A Püs|.|cA Nf _ _.

A empresa , inscrita no CNPJ n.° _ _ _, com sede
, declara, sob as penas da lei, que atendera as exigências do

V Edital no que se refere a habilitação juridica. qualificação tecnlca e econõmico~financeira, e
" que esta regular perante a Fazenda Naoional, a Seguridade Social, FGTS e CNDT.

í_,__íde_ _de20_

(assinatura, nome e número da identidade do deolarante)

l
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NUVA W

AV. MANUEL CASTRÚ, N”. 725 - CENTRE' - MDRADA NDVJÀ - CEARA- CEP E2El4I'J.flÚD '
:Neo of.rsa.s4orooo1-oo _ ces os.sao.1?1-4. E-MAIL: rrgrseaemngoptr»;z,;ir<.eem_or. Fone (ss) a42a.1ss1
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ANEXO V

,fo-'
Aeferattofl

oEcLAaAg.Ão DE mtos suPERvEN|ENTEs

coNcoRRÊNc|A PÚBLICA NP

A empresa , inscrita no CNPJ ni”. , com sede
, declara, sob as penas da Lei, que ate a presente data inexistem

fatos impeclitivos para sua habilitação no presente Processo Licitatorio, ciente da
" obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ , de ___ de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV MANUEL CASTFE N” TEE C NTRCI ADA O C

šf
_ D. . - E - Men N va - EARA- cEP eas4o.ooo

CNPJ o'r.'rsa.e4orooo1-oo - eeF os.s2o.1r1-4. email.: |roi_t¿sz;_aai¬¬n@ourraorz.=gz;z;z,ar. Fone (ss) 3422.1351
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ANEXO Vl
DECLARAQÃo Nos TERMDS Do rNc|.so xxxm Do ART|c-ao 1° DA os

DECLARAQÃD
coNcoRRÊNc|A Pús|_|CA Nfl

' A empresa , CNPJ n°. _ , com sede
E _ , ___ declara, em atendimento ao previsto no edital de

CONCORRENCIA PÚBLICA rt.” , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

de _ de 2U__

(assinatura e identiflcação do responsavel pela empresa)

_!__.

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, devera declarar essa condição.

|=REE|=E|TuRA MuN|CieAL DE MDRADA NUVA
Av MARCEL CAsTR Ns sas RD MD. D, . - CENT - RADA NUVA - ÚEARA- CEP EEBAILIJOD

CNPJ DT-?'B2.E4Di'DDü1-DO - CEF DE.El2D.1T"I -4. E-MAIL:  mg@eL|tIeDk.CQm¿bflr. FC-na (EB) 3422.1351
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H ANEXO VII
DECLARAQAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO

EMPRESA ou EMPRr.=.sA DE PEQUEND Poets
coNcoRRÉNc|A PÚBLICA Ns

A empresa , CNPJ n.° , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

¬- especificamente para participação da licitação na modalidade de , que estou
(amos) sob o regime de mfcroempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto
na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
n° 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ni* 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

. ¬_ de de 20_

“(Assinetura, nome e Número da Õarteira de Identidade do Deolarame)

¬1

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL. CASTRO, N". TEE - OENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2B4D.DDO

CNP.: oz.zs2.s4orooo1-oo - Cee os.eao.1z1-4. E-MAIL: ¡|e1t.aosomn;a›__:_äo,o_o5,5om.ar. Fone (ss) s4aa.1sa1
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ANEixo vIII fr)
DEcI_AR.AgÃo DE INExIsr_ÊNcIA DE vlNcuI.o EMPREGATICIO com o

MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

_ _ _ portador(a) do RG n°Eu, , , e
CPF n° . residente e dornici|iado(a) ã _ _ , ocupante do I
Cargo de , da empresa _, inscrita com o CNPJ
n° _ _ , com sede ã_ _, declaro para
os devidos fins que não tenho nenhum vinculo empregatício de nenhuma natureza, com a
Prefeitura Municipal de Morada Nova.

_. _ , de de 2U_

AssINAruRA Do DEcI_'Ã`RAIvrE

T

(*) A Declaração sera para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se foro caso.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE ¬- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEBAIÍLEIDIJ

CN PJ o¬r.'rsa.s4orooo1-oo - CCF os.sao.1*r1-4. E-MAIL: I(gr_raaaamnooIIao¿g,;om_sr. Fono (ss) s-=Iaa.1ss1


